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,\ sociedade atual é notoriamente
Poder Judiciário na efetivação de direitos
atuação de tal poder na resolução de ques1
não obstante a importância do Poder Juc
Poder Executivo também exercem - ou,
igual papel na efetivação de direitos, mon
relacionados à democracia que, por sua n
de direitos fundamentais. ,\pesar disso, e
de direitos no plano dos poderes Legislar
são proporcionalmente ampliados na que
Judiciário".

A despeito das mazelas e falhas .
Legislativo, a representatividade paramen
justamente a garantir a igualdade, uma vez e
debatam suas questões e promovam solt 

é, portanto, um exercício da plenitude da
exercício dos direitos políticos. Uma vez no
voz a parcelas da população desprivilegiada
seguiam na surdina, na exclusão social e, f
das pautas discutidas pelo parlamento. O <
moldes é imprescindível para a efetivação
quais dela participam mas é, necessário, pi
representatividade.

A história do Brasil, país cuja realid
demonstra que a conquista de direitos de g
sem lutas e, principalmente, não sem o pleno
e de outros meios de exercício da democrf
pleiteava tais direitos e os via insuficiente1
Público.

Muito embora se entenda a relevância
grupos, inclusive minoritários, na mesma pi
assume ímpar relevância no que diz respeit,
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